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Simpósio no Festival discutiu os Pólos Regionais 

Pólo de Cinema do DF é a estrela maior 
Li 
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Cineastas entusiasmados com a aprovação do projeto, sem vetos, do governador Roriz , já querem saber sobre a seleção 
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governador loaquim Roriz 
sancionou, hoje, sem ne-
nhum veto, o texto aprovado 
pela Assembléia Legislativa 
que cria o Pólo de Cinema e 
Vídeo do DE. A informação 
chegou aos cineastas de todo 
o País através de José Rober-
to Arruda, chefe do Gabinete 

Civil, que, no domingo, participou 
do terceiro e último painel do sim-
põsio Cinema Brasileiro Urgente, 
atiividade complementar do XXIV 
F4stival de Brasília do Cinema 
Brasileiro. 

O painel discutia justamente o 
tema Pólos Regionais, tendo quatro 
representantes de secretarias de 
Estado à mesa: além de Arruda, o 
capixaba Clóvis Geraldo: a mineira 
Celina Albano e a paranaense Gilda 

Poli. °secretário 

IN
paulista (Adilson 
de Barros) não 
compareceu. 
mas Sérgio Mu-
niz representou 
Marilena Chauí, 
da Secretaria 
Municipal de SP. 

Como o Espí-
rito Santo e Bra-
sília têm projetos 
concretos de 
apoio ao cinema, 
seus dois repre-
sentantes (o DF 

contava, ainda, com o secretário de 
Cultura. Márcio Cotrim, coordena-
dor do painel) foram os mais 
requisitados. 

Antes que o debate se iniciasse, 
o cineasta Márcio CUri (montador 
de Meteorango Kid e co-diretor de 
A TV que Virou Estrela de Cinema, 
da ABD-DF (Associação Brasileira 
de Docurnentaristas), fez questão 
de registrai' sua satisfação com a 
aprovação, sem veto, do Projeto 
aprovado pela Assembléia Distrital: 
"Ó documento final (preparado ern 
60 dias pelo Grupo Executivo hão 
rias satisfez ititegralthehte. Daí que, 
Utilizando 'o direito citie ternos de 
a) erfeiçoat, torno cidadãos, os pró-
jetos de Estado, procutarnos à As- 

sembléia Distrital. Nossas reivindi-
cações foram encaminhadas e al-
guns deputados firmaram acordo 
com o Governo em torno de algu-
mas emendas". 

Aí, prosseguiu. "veio o Seminá-
rio de Cultura do DF, que encami-
nhou documento com novas suges-
tões. Elas foram abraçadas por ou 
tros parlamentares e aprovadas. 
Neste momento externamos nossa 
satisfação com a decisão do gover-
nador em sancionar, na 'íntegra, o 
projeto aprovado pela 
Assembléia". 

Entusiasmados com as promes-
sas de Arruda, que falou com a ale-
gria de quem está num palanque, 
os cineastas começaram a tecer elo-
gios a Roriz. O potiguar Augusto Ri-
beiro (Boi de Prata) chegou a cha-
mar o governador de "nosso esta-
dista". Passado o momento da ras-
gação de seda, teceu consistente 
discurso sobre "a necessidade do 
cinema brasileiro chegar às quatro 
grandes redes de TV do País, que 
atuam com satélites subsidiados 
pelo Estado". 

Os elogios eram tantos e tão ge-
nerosos, que Luís Alberto Pereira 
(Jânio a 24 Quadros), presidente da 
Associação Paulista de Cineastas, 
quis saber o que deveria fazer, "ra-
pidamente", para conseguir produ-
zir um filme no Pólo de Cinema e 
Vídeo do DF. Arruda respondeu: 
"Os recursos são oriundos de duas 
fontes — uma do Orçamento do DF 
(US$ 4 milhões) para os quatro pró-
ximos trimestres, e outra, de linha 
de financiamento do BRB (mais US$ 
4 milhões) para projetos industriais 
(que agora atenderão ã indústria ci-
nematográfica), com juros bem infe-
riores aos cobrados pelo mercado. 

Selllegàâ— E aí entrou em pau-
ta o tema tilais polêmico quem .se-
lecionará os projetos que, farão juiz 
aos financiamentos do BRB/GDF? 

Arruda explicou citie não há, 
ainda, decisão definitiva sobre este 
item. "Não sabemos se faremos 
concurso público ou se á decisão 
será tomada Pelo Conselho Diretor 
do Pólc)", 

Se tivesse ficado até o final do 

debate, o chefe do Gabinete Civil 
levaria uma pulga atrás da orelha. 
Afinal, assistiria a bate-boca exalta-
do entre Neville D'Almeida (defen-
sor do cinema carioca) e Chico Bo-
telho (defensor do cinema paulista). 
O tema da arenga: quem ganhou 
mais recursos da Embrafilme — Rio 
de Janeiro (sede da Empresa, em fa-
se de extinção) ou São Paulo? Nevil-
le garante que "a Embrafilme Finan-
ciou uns 100 filmes paulistas". Chi-
co Botelho rebate argumentando 
que "este dado é hiperbólico" e 
que "SP só teve parceria da Embra-
filme quando instituiu um pólo para 
filmes que não seguiam nem o ca-
minho da Boca do Lixo, nem o da 
publicidade". 

João Batista de Andrade (O Ho-
mem Que Virou Suco) tentou apla-
car os ânimos e pediu que "não se 
reeditasse briga tão inoportuna". O 
cineasta vem de viver difícil expe-
riência com fonte financiadora esta-
tal. Seu projeto Vlado (sobre Wladi-
mir Herzog) foi rejeitado por Comis-
são julgadora do Prêmio Estímulo 
(da Secretaria de Estado da Cultura 
— gestão Ouércia/Fernando Mo-
rais). Sua desilusão foi tamanha, 
que chegou a pensar em deixar o 
cinema. 

Experiência semelhante à de 

João ocorreu em BH. O cineasta 
Helvécio Rattón (A Dança dos Bo-
necos), que atuou ativamente no 
Pólo de Minas (resultado de convê-
nio com a Embrafilme), lembra que 
"em I 0 anos, foram produzidos cin-
co longas, sendo o seu (Bonecos) o 
último, em 86". Para o ano seguin-
te, foram aprovados dois novos 
projetos. "Só que", ponderou, "fo-
ram escolhidos diretores sem ne-
nhuma experiência cinematográfi-
ca. As produções não vingaram e o 
pólo arrefeceu-se. O convênio não 
foi renovado e, hoje, Minas não tem 
um pólo em atividade". 

Na noite de domingo, no Cine 
Brasília, o secretário de Comunica-
ção Social, Fernando Lemos, um 
dos idealizadores do Pólo de Cine-
ma e Video. do DF, disse ao Jornal 
de Brasília que, "agora, com a san-
ção da lei, o GDF tem 30 dias para' 
compor o Conselho Diretor" (de ca-
ráter paritário) e que "caberá a este 
Conselho definir as regras de sele-
ção de projetos". 

Sabe-se que muitos produtores 
já procuraram o GDF para demons-
trar set.' interesse em contar cora su-
porte (em equipamento é locações) 
e recursos financeiros do BRB. 

Apóio dé Eistad0 —áà O sifrilx5- 

sio Cinema Brasileiro Urgente, orga-
nizado pelo produtor mineiro Tarcí-
sio Vidigal (a pedido da Fundação 
Cultural do DF) começou com casa 
cheia (quase 100 pessoas se com-
primiam nas inadequadas depen-
dências do "auditório" do Kubíts-
chek Plaza). Todo mundo (cineastas 
à frente) queria ouvir o secretário 
federal Sérgio Paulo Rouanet. Por 
mais que se jure o contrário, o cine-
ma brasileiro ainda confia nq Esta-
do como seu parceiro mais seguro. 

Silvio Back (Aleluia Gretchen), 
um dos oradores do primeiro painel 
(Cinema e Estado), defendeu apoio 
do Estado à produção audiovisual 
brasileira e recorreu ao exemplo 
mais vistoso no momento: "A Fran-
ça que, ano passado, produziu 140 
filmes, com apoio estatal". Este 
apoio, assegurou Back. "não será 
cobrado em cifrões, mas sim em ga-
nhos culturais. As autoridades fran 
cesas não se cansam de repetir que 
estes filmes levam a cultura e a lín 
gua francesa mundo afora. 

Rouanet não foi tanto ao mar, 
nem tanto à terra. Assegurou que 
"o Estado vai voltar a colaborar 
com a produção, tão logo o Con-
gresso Nacional aprove a Lei Au-
diovisual". Mas renegou o mecena-
to estatal nos moldes dos tempos 
embrafílmicos. 

Mais: avisou que os projetos já 
realizados, dentre os muitos assina- 
dos com a Embrafilme (nos meses 
que antecederam a decisão de Col-
lorilpojuca em extingui-Ia), recebe-
rão a contrapartida do Estado. Os 
que estão em processo, também, Já 
os hão-iniciados estão fora dos Pla-
nos do Estado. 

Claudio Kahns, assessor de cl. 
nerna da Secretaria de Cultura de 
SP, na gestão Ouércia/Moíais, quis 
saber se o Secretário honrará o cOn-
vênio assinado entre a EMbrafilnie 
e a secretaria paulista para á reali-
zação de 10 lotigaS-rnettagertS (dois 
esta'o quase prontos e oito ett) fase 
de pré-prodlição), Para os dois pri-
meiros, a solução está clara! serão 
aquinhoados. Quanto aos oito res-
tantes, "serão estudados caso 
caso". 


